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No começo do mundo, foi uma divindade bem estra-
nha a primeira a emergir do nada. Os gregos chamam 
de “Caos”. Não é uma pessoa, nem mesmo um persona-
gem. Imagine que essa divindade primordial nada tem 
de humano: não tem corpo, nem rosto, nem traços de 
personalidade. (FERRY, 2009, p. 43)

Da fronteira pra cá: território nacional e as Instituições de 
Educação Federais

Ferry, pelo caos, é utilizado para aproximar o/a leitor/a do 
imaginário fronteiriço: o que existe no fim do nosso território? A 
fronteira, muitas vezes, é vista como caos, desordem ou fim. Vis-
ta de longe, pode parecer tudo isso. Para quem a habita, conhece 
seus percursos e vivencia seu cotidiano, ali é o início de nosso 
território. Foi o que aprendi2, em 2015, lecionando na fronteira 

1	 Esta é uma versão ampliada no diálogo com os organizadores deste li-
vro do artigo submetido e aprovado para apresentação no XXXI Sim-
posio Internacional de Didáctica de las Ciencias Sociales com o título 
original de Territorio y lugar en la dimensión de la enseñanza: la frontera y 
la formación del profesorado. Devido a pandemia do Covid-19, tal evento 
foi adiado, com previsão de ocorrer em abril de 2021.

2	 O professor Marcos Bohrer, autor deste trabalho, lecionou durante três 
anos em um educandário localizado na fronteira de Brasil e Argentina. 
Naquele momento, as inquietações de professor que foi atuar na fronteira 
emergiram e, para tanto, as pesquisas começaram a ser partilhadas com 
seu orientador e colegas. O presente artigo surge de uma experiência indi-
vidual, dialogada com colegas que estudam a formação de professores.  

Publicado em: Dorfman, A.; Filizola, R.; Félix, J. M. (Orgs.) Ensinando Fronteiras: 
projetos estatais, representações sociais e interculturalidade. Porto Alegre: 
Editora Letra1; Editora Diadorim, 2021, p. 83-105. doi: 10.21826/9786599023460-04



Dimensões docentes em instituições federais na fronteira

84

do Brasil com a Argentina. Eu, que por vezes falava para os/as 
estudantes que “ali no lago termina o Brasil” era constantemente 
corrigindo por um/a deles: “ali começa, sor, ele vai terminar lá 
no oceano”. O imaginário informa que, sim, o mundo pode ser 
visto do Oeste, basta nos colocarmos no centro dele. Aprendi e 
me modifiquei nessa fronteira. Encontrei outras possibilidades de 
ensinar e aprender Geografia. 

Justamente aqui reside o que movimenta o ensaio: como 
essas relações chegam nas instituições de ensino? Para demons-
trar como o território fronteiriço exerce efeito especificamente 
sobre o trabalho docente, buscamos responder a seguinte per-
gunta: “Como o território afeta o trabalho docente na frontei-
ra?” Ou seja, os/as docentes, nas instituições de ensino que ali 
estão, assumem formas de trabalho que são condicionadas pelo 
território fronteiriço? 

A escolha pela Rede Federal de Educação – tanto as Uni-
versidades Federais (UF) como os Institutos Federais de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica (IF) – dá-se pela sua 
expansão e interiorização que, a partir da primeira década dos 
anos 2000, possibilita uma nova realidade escolar nos mais re-
motos espaços do Brasil (figura 1). Com isso, torna-se necessá-
rio compreender o papel dessas instituições de ensino, espe-
cialmente – para a nossa pesquisa – as localizadas em regiões 
fronteiriças. Para além de educandários no interior do Brasil, 
a expansão da rede permitiu a interiorização da mão de obra: 
atraídos/as pela remuneração e, sobretudo, pelo plano de car-
reira, diversos/as docentes migraram dos grandes centros para 
municípios longínquos. Especialistas, mestres e doutores/as 
saem dos seus centros formadores e passam a lecionar, em mui-
tos casos, para populações que estavam esquecidas pelo poder 
público federal, distantes das capitais, em municípios de peque-
no e médio porte.

Para um/a docente que, como eu, saiu de um grande centro 
para um desses municípios de pequeno/médio porte, uma nova 
realidade é vivenciada, identificada com formas próprias da fron-
teira. Deste modo, o cotidiano fronteiriço ultrapassa o muro das 
instituições de ensino e está presente nas salas de aula, em que 
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os/as docentes encontram a diversidade de saberes e vivências de 
uma realidade fruto desse encontro.

A presente cartografia revela a atual espacialidade dos campi 
dos IFs e sua presença nas cidades gêmeas, informando em quais 
municípios limítrofes do território nacional eles estão presentes3. 

3	 Segundo Portaria N°125, publicada pelo Ministério da Integração Nacio-
nal no dia 21 de março de 2014 são consideradas cidades gêmeas os mu-

Figura 1 – Distribuição dos Institutos Federais em cidades gêmeas em 2020

Fonte: Elaboração de Fernando P. Pinto a partir de 
dados da pesquisa feita por Bohrer, Rockenbach e Kaerchner (2021)
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Vale destacar que tais educandários foram criados pela Lei Nº 11.892 
de 20084, a partir de escolas técnicas pré-existentes. Após a promul-
gação da supracitada lei, a administração pública federal passou a 
unificar e organizar a Rede Federal de Educação Profissional, Cientí-
fica e Tecnológica (RFEPCT) para sua posterior expansão. Com isso, 
a partir de um ordenamento multicampi, a interiorização dos IFs 
proporcionou um encontro com novas realidades territoriais. De tal 
modo, muitos campi surgiram, inclusive, na faixa de fronteira (FF)5 
- em destaque na cartografia (figura 1). A interiorização da RFEPCT 
pode ser percebida quando dirigimos nosso olhar para a fronteira: 
das 33 cidades gêmeas, 13 contam com um campus do IF. Com ex-
ceção do campus de Cáceres (MT), que foi estabelecido a partir da 
Escola Agrotécnica Federal (EAF) da década de 1980, as demais cida-
des foram contempladas com um campus do IF entre 2010 e 2016. Se 
considerarmos ainda que o campus instalado na cidade de Barracão 
(PR) atende – devido a sua proximidade – alunos/as do município 
de Dionísio Cerqueira (SC) e Santo Antônio do Sudoeste (PR), bem 
como um polo de ensino a distância instalado no município de Qua-
raí (RS), percebemos que 16 das 33 cidades gêmeas são atendidas 
pela política de expansão da RFEPCT.

Ao olharmos a temporalidade de instalações de escolas técni-
cas federais nas cidades gêmeas, podemos transpor essa realidade 
para os demais municípios da FF. Os IF promovem uma outra pers-
pectiva para os/as estudantes, por ofertar uma formação profissio-

nicípios cortados pela linha de fronteira, seja essa seca ou fluvial, articu-
lada ou não por obra de infraestrutura, que apresentem grande potencial 
de integração econômica e cultural (BRASIL, 2014). Tal documento classi-
ficava 29 municípios como cidades gêmeas e foi modificado nos anos de 
2016, pela Portaria nº 213, de 19 de julho de 2016, e de 2019, pela Portaria 
nº 1.080, de 24 de abril de 2019, adicionando mais três e um município, 
respectivamente, para totalizar as atuais 33 cidades gêmeas.

4	 Lei que Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, cria os Institutos federais de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia, e dá outras providências.

5	 Por Faixa de Fronteira considera-se a faixa interna de 150km (cento e 
cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre 
do território nacional, conforme previsto na Lei nº 6.634, de 2 de maio 
de 1979, bem como previsto na “Proposta de Reestruturação do Progra-
ma de Desenvolvimento da Faixa de Fronteira” (Brasil, 2005).
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nal integrada ao Ensino Médio. Para Bohrer (2017), esse processo 
atendeu comunidades que, durante muito tempo, foram negligen-
ciadas pelo Estado, sendo que a referência de presença do poder pú-
blico federal, enquanto cuidado e/ou prestação de serviço, antes da 
chegada dos campi, eram as instalações do Banco do Brasil, da Caixa 
Econômica Federal e da Agência dos Correios, serviços esses vol-
tados, majoritariamente, para brasileiros. O Estado, especialmente 
por intermédio da Receita Federal e da Polícia Federal tem um papel 
regulatório nessa parcela do espaço geográfico, controlando o fluxo 
de pessoas e cargas em nosso país. A escola, por sua vez, é um ponto 
de encontro de jovens oriundos de diferentes nacionalidades e nú-
cleos familiares, materializando um espaço de integração em um es-
tabelecimento público que oferta uma educação pública, gratuita e 
de qualidade. Nesse sentido, é possível compreender a escola como 
um equipamento que atende os sujeitos da fronteira. 

Assim como a educação básica, ofertada na modalidade téc-
nica, a educação superior ganhou protagonismo na FF a partir da 
chegada de novos campi. Desta forma, antes mesmo da criação 
dos IF e, buscando ampliar e democratizar o acesso à educação 
superior, especialmente no que tange à desigualdade espacial 
de seus campi, novas universidades federais - UF são criadas em 
nosso território. Conforme Rorato (2016), o quadro educacional 
no Brasil, no início dos anos 2000 era de baixa escolaridade, não 
cumprindo as metas definidas pelo Plano Nacional de Educação, 
agravado pelas disparidades regionais e sociais. Para a autora, a 
política de expansão das UFs buscava suprir a necessidade de ofer-
ta na educação superior, criando alternativas à concentração em 
grandes centros. A política de expansão possibilitou, conforme 
imagem a seguir, a instalação de novos campi, com destaque para 
a região Sul do Brasil, que teve uma atenção especial ao longo da 
FF (figura 2). Vejamos:

As cartografias anteriores representam a nova realidade espa-
cial dos educandários em nosso território. Elas destacam a presença 
do Estado, por meio de instituições de ensino públicas federais, as 
quais ofertam um ensino gratuito e de qualidade o qual, a partir do 
governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), por meio de uma 
política de investimentos na educação, distribuem-se espacialmente 
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pelo nosso território. Rorato (2016), ao destacar a FF, torna nítido o 
encontro da educação superior com o nosso limite oeste. Por meio 
dos pontos representados pela autora, é possível inferir que a FF, 
especialmente nos estados da Região Sul e no Pará, foi palco para 
novos campi, possibilitando, para as populações locais, novas pers-
pectivas de ensino, formação profissional e trabalho. 

Outro ponto que deve ser destacado é o da verticalização do 
ensino: ao pensarmos em IF e UF estamos falando de uma educação 
inicial para o trabalho, por meio dos cursos de educação profissio-
nal que exigem baixa escolaridade; cursos de Ensino Médio Técnico 
Integrado, para jovens adolescentes; cursos técnicos subsequentes, 
para quem busca uma formação técnica posterior ao ensino médio; 
cursos de graduação – para quem busca o ensino superior pós-mé-

Figura 2 – Distribuição dos campi em universidades 
já existentes e dos campi de novas universidades federais

Fonte: Rorato (2016, p. 75)
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dio – e, em alguns campi, até mesmo cursos de pós-graduação. Des-
ta forma, vemos um caráter democrático na educação, que abran-
ge desde cursos de produção e industrialização de compotas, por 
exemplo, até mestrados acadêmicos. A oferta de diferentes cursos 
criou condições que proporcionam uma mudança na qualidade de 
vida das populações locais, mantendo o compromisso com a promo-
ção do desenvolvimento dos arranjos produtivos locais, regionais e 
nacionais nos mais remotos municípios desse país. 

Como consequência dessa expansão e, suprindo as lacunas ter-
ritoriais, esses novos campi das instituições de ensino possibilitam o 
ingresso de novos/as servidores/as públicos/as federais, entre os/as 
quais, professores e professoras. Onde estavam esses/as docentes? Que 
formação receberam? Essa expansão possibilitou, concomitante a ins-
talações dos campi, a efetivação e consequentemente, interiorização de 
docentes. O ensaio busca compreender um pouco dessa dinâmica de 
deslocamento territorial, bem como entender de que maneira, em um 
primeiro momento, a fronteira tem exercido suas forças na dimensão 
do trabalho docente a partir de conceitos da Geografia.

Do território ao lugar: construindo vivências

A escola é, nessa linha de entendimento, um lugar de 
encontro de culturas, de saberes, de saberes científicos 
e de saberes cotidianos, ainda que o seu trabalho tenha 
como referência básica saberes científicos. A escola 
lida com culturas, seja no interior da sala de aula, seja 
nos demais espaços escolares, e a geografia escolar é 
uma das mediações pelas quais o encontro e o confron-
to entre culturas acontecem. (Cavalcanti, 2012, p. 45).

As atividades humanas ocorrem no tempo e no espaço: toda e 
qualquer singularidade está espacializada em uma parcela do espa-
ço geográfico. Na instituição de ensino não é diferente: em seus cor-
redores, salas e pátio, encontramos distintas vivências, singulares 
para cada sujeito e plurais para o coletivo da instituição. As escolas 
e demais instituições de ensino são também espaços de socialização 
que são marcados pelas distintas identidades e pela grande plura-
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lidade cultural. O ambiente fronteiriço torna essa realidade muito 
mais evidente. O espanhol não é língua estrangeira, pelo contrário, 
é língua familiar que, muitas vezes, é usada no cotidiano dos/das jo-
vens. Conforme apontado por Dorfman (2009), quem está distante 
da fronteira pode enxergar o contrabando e o descaminho de forma 
criminosa porém, para esses jovens e demais munícipes, isso está 
ligado ao cotidiano e à experiência deles, já que significa sustento e, 
muitas vezes, ascensão social. Outro fator muito comum na frontei-
ra, que reflete na situação escolar e/ou universitária, são os núcleos 
familiares que, em muitos casos, são constituídos por diferentes 
nacionalidades. Isso enriquece e torna a escola um espaço único. 

Por meio dos conceitos de lugar e território, trazemos a luz 
que, muitas vezes, esses dois conceitos convergem, disputando um 
mesmo espaço, assim como podem ser contraditórios, tal como 
propõe Henri Lefebvre (19866 citado por Haesbaert, 2004), na com-
preensão dos espaços de representação e espaços vividos. Elenca-
remos a seguir, nossas leituras.

De modo geral, compreendemos o território como a parcela do 
espaço geográfico que coloca o poder – ou sua disputa – em foco; já o 
lugar faz parte da experiência humana com o espaço geográfico, ou 
seja, uma dimensão afetiva com o espaço vivido, de forma pessoal, 
individual. Assim, a fronteira estudada pode ser, ao mesmo tempo, 
um lugar e um território. Percebe-se que nas duas compreensões 
não se abandona a dimensão da existência e da experiência. Em 
vista disso, o resgate que será utilizado aqui não trata de enquadrar 
uma ou outra visão, mas sim tecer análises com esses dois conceitos 
que são tão caros à nossa ciência. E essa é a dimensão que o ensaio 
propõe, de aproximar a Geografia do cotidiano escolar/universitário 
no intuito de compreender, por meio de seus conceitos, o efeito do 
território fronteiriço no trabalho docente. 

O/a leitor/a pode achar um tanto contraditório trabalhar com 
esses dois conceitos, no entanto, consideramos que, ao mesmo 
tempo que o território – enquanto poder – exerce uma tensão/in-
fluência  no trabalho docente, o viver/lecionar  na fronteira cria sig-
nos particulares e, desta forma, pode-se compreender que o corpo 
docente passa por um processo de identificação com a parcela do 

6 LEFEBVRE, H. La Production de l’Espace. Paris: Anthropos, 1986.
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espaço geográfico e, para tanto, esse espaço, com o tempo, torna-
-se um lugar para o/ professor/a. O encontro do/da sujeito com a 
fronteira é, deste modo, coletivo e individual. Território e lugar. 

O território, segundo Haesbaert (2004), pode ser compreendido 
como um conceito flutuante, com conotação material e/ou simbóli-
ca. Para o autor em questão, desde sua origem, o conceito é acom-
panhado desse duplo sentido. Para elucidar, o autor trata o território 
não apenas como dominação (poder) mas também como apropriação 
(afetividade). O que se infere é justamente a duplicidade de elementos 
relacionados ao vivido nessa parcela do espaço geográfico. 

Especificamente no campo da Geografia, Haesbaert (2004) pro-
põe o território em sua tríade: espaço-poder (não necessariamente 
exercido pelo Estado); econômica (no qual o espaço é entendido como 
recurso); simbólico-cultural (espaço como produto da apropriação 
simbólica). O autor, desta forma, delimita o uso do conceito no cam-
po de nossa ciência. À luz dessa pesquisa, consideramos a dimensão 
cultural do território, ou seja, como produto da apropriação simbólica 
e das vivências ali concretizadas de forma coletiva. O enfoque, desta 
forma, é justamente as relações constituídas pelos grupos sociais. 

Território é o espaço das experiências vividas, onde as 
relações entre os atores, e destes com a natureza, são 
relações permeadas pelos sentimentos e pelos simbo-
lismos atribuídos aos lugares. São espaços apropria-
dos por meio de práticas que lhes garantem uma certa 
identidade social/cultural (Boligian; Almeida, 20037, p. 
241, citado por Silva, 2009, p.106).

As vivências na fronteira, especialmente em uma instituição 
de ensino, produzem distintos símbolos a partir das relações com 
o espaço geográfico. Podemos compreender as relações entre cor-
po docente e discente como produtora de símbolos e significados 
que são únicos dessa parcela do território nacional. A fronteira, 

7	 BOLIGIAN, Levon; ALMEIDA, Rosângela Doin de. A transposição di-
dática do conceito de território no ensino de geografia. In: GERARDI, 
Lúcia Helena de Oliveira. (Org.). Ambientes: estudos de geografía. Rio 
Claro: Programa de Pós-graduação em Geografia – UNESP; Associação 
de Geografia teorética – AGETEO, 2003. p. 235-248.
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desta forma, tem uma identidade social/cultural que é produzida 
pelas relações e práticas que são particulares. Silva (2009), alicer-
çada em Boligian e Almeida (2003), destaca que a identidade cultu-
ral e social vai se construindo através dessas vivências, nas quais 
os sujeitos constituem as parcelas do espaço geográfico. Pode-se 
afirmar que são essas relações com o território, munido de tem-
po e culturas, que constituem a natureza dos espaços. O espaço 
geográfico passa a exprimir, por meio de um grupo social, de uma 
cultura, as relações estabelecidas entre os sujeitos e seu fazer coti-
diano. Para tanto, o território em sua dimensão simbólica-cultural, 
é fruto das relações sociais de um grupo com o espaço geográfico. 

O conceito de lugar, por sua vez, está atrelado as experiências 
subjetivas dos indivíduos em uma parcela do espaço geográfico. Es-
tando diretamente associado às experiências afetivas dos sujeitos, 
este conceito remete ao cotidiano vivido. Desta forma, o lugar pro-
porciona uma dimensão que aproxima sujeitos dos seus espaços vi-
vidos. O lugar é, desta maneira, único e pessoal, como um produto 
da relação do sujeito com uma parcela do espaço geográfico. 

Morin (2003) nos aponta a importância do egocentrismo, na 
figura do “Eu”, como ponto de partida para as relações de localiza-
ção do sujeito no mundo. É por meio deste propósito que buscamos 
trazer as relações com o espaço geográfico com a centralidade no 
vivido. “Eu diria, portanto, que a primeira definição do sujeito seria 
o egocentrismo, no sentido literal do termo: posicionar-se no centro 
de seu mundo. [...] O ‘Eu’ é o ato de ocupação de um espaço que se 
torna centro do mundo” (Morin, 2003, p. 120). Ou seja, posicionar-se 
no centro do planeta a partir do sujeito e suas relações espaciais. 
Essa relação permite, ao enxergar-se, vivenciar o espaço geográfico 
como centro do que se vê, nunca como periferia. Algo que aprendi 
com os/as jovens na fronteira e já mencionei anteriormente aqui no 
texto. Percebe-se que o espaço geográfico, o meio no qual produzi-
mos e somos produzidos, torna-se elemento constitutivo de cada um 
de nós. O conceito de lugar é, nessa medida, uma dimensão de afeto 
pela parcela do espaço geográfico, conforme visto em Souza: 

Pois bem: no caso do conceito de lugar, não é a dimen-
são do poder que está em primeiro plano ou que é aque-
la mais imediatamente perceptível, diferentemente do 
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que passa com o conceito de território; mas sim a di-
mensão cultural-simbólica e, a partir daí, as questões 
envolvendo as identidades, a intersubjetividade e as 
trocas simbólicas, por trás da construção de imagens 
e sentidos dos lugares enquanto espacialidades vividas 
e percebidas, dotadas de significados, marcadas por 
aquilo que Tuan chamou de “topofilia” (e, por que não 
acrescentar, antes de “topofobia” que por “topofilia” 
em certos casos...). (Souza, 2013, p. 115) 

Diferentemente do território, onde a dimensão política é o 
principal expoente, o lugar, conforme destacado por Souza, carrega 
consigo uma dimensão afetiva, de significados simbólicos de perten-
cimento ao espaço geográfico. Para Tuan (1983), as crianças, desde o 
nascimento, estão inseridas no meio cultural que influenciam suas 
ideias em relação ao espaço e ao lugar. Ao nascer a criança ainda não 
conhece o mundo e não sabe distinguir entre o eu e o meio ambiente 
externo. A partir das relações estabelecidas com o espaço, passam a 
criar signos de pertencimento que, com o tempo, ganham a dimensão 
de identidade. O “Eu” no mundo, como escrito por Morin. 

Yi-Fu Tuan (1983) procura entender a relação dos sujeitos 
com o espaço geográfico, colocando sempre a dimensão do mun-
do vivido para compreender essas relações: “O lugar é um mun-
do de significado organizado” (Tuan, 1983, p. 198). Sendo assim, 
para o autor, o que distingue o espaço do lugar são justamente as 
relações de afeto a partir da experiência pessoal. Para tanto, a pro-
posta de tecer esses dois conceitos, de território e lugar, a partir 
da dimensão simbólica coletiva do espaço geográfico (território) e 
das relações individuais do sujeito com o espaço geográfico (lugar) 
requer ampliar o pensamento e enxergar essas relações de forma 
complexas, conforme proposto por Morin (2000):

Complexus significa o que foi tecido junto; de fato, há 
complexidade quando elementos diferentes são insepa-
ráveis constitutivos do todo (como o econômico, o políti-
co, o sociológico, o psicológico, o afetivo, o mitológico), 
e há um tecido interdependente, interativo e inter-re-
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troativo entre o objeto de conhecimento e seu contexto, 
as partes e o todo, o todo e as partes, as partes entre si. 
Por isso, a complexidade é a união entre a unidade e a 
multiplicidade. (Morin, 2000, p. 38).

O que propomos é entender a dimensão da fronteira no ensi-
nar docente e, para isso, compreendemos que os conceitos da Geo-
grafia, especificamente, território e lugar, são fundamentais para 
tal análise. Assim, o diálogo exposto nessa secção visou aproximar 
os/as leitores/as dos conceitos de território e lugar, a partir de seus 
autores/as. Na sequência, trataremos das vivências dos/das do-
centes e de, com ele/as, percebem a influência dos dois conceitos 
no trabalho docente. Sem separar ou classificar, mas objetivando 
compreender em conjunto as relações estabelecidas. E, conside-
rando os conceitos em questão, construir uma ontologia do espaço 
fronteiriço, um espaço que se produz individual e socialmente por 
meio do encontro entre sujeitos. 

O que se materializa na fronteira

Desde que chegamos em Jaguarão (2006), vindos de 
Minas Gerais, BR, o mais instigante para nós tem sido 
o fato de vivermos em uma região de fronteira. Uma 
inquietação latente e ao mesmo tempo um processo de 
significação – desse viver na fronteira – nos conduzi-
ram a questionar as identidades nacionais. Através da 
experiência de estarmos nessa região e da subjetivi-
dade vivenciada pelas práticas culturais, começamos 
a compreender suas singularidades [...]. Foi a partir 
desse conceito que a noção de fronteira se estendeu, 
não apenas como fronteira imaginária e geográfica, 
mas como zona de contato, espaço multicultural, in-
tervalar onde os fronteiriços coabitam; têm histórias, 
memórias; passados e presentes em comuns e cujas 
identidades culturais estão em um processo inacabado 
de significação. (Couto, 2012, p.13).
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Independentemente do país limítrofe, a fronteira sempre 
abarca uma grande quantidade significados. Não apenas para 
quem vive ali: o imaginário da fronteira peregrina por nosso ter-
ritório. Couto (2012) revela que, ao chegar na fronteira, o imagi-
nário que carregava transforma-se a partir do contato, vivências 
e identidades. Muito além de uma área geográfica – marcada por 
limites, separação e fiscalização – a fronteira revela-se como um 
lugar para seus habitantes, um território simbólico constituído de 
suas vivências cotidianas para a população local, trazendo à tona 
as categorias de lugar (indivíduo) e território (coletivo) para sua 
narrativa. Na citação de Couto, percebemos o território simbólico 
no momento em que ela identifica as identidades culturais, his-
tóricas e o multiculturalismo presente entre os fronteiriços e, ao 
mesmo tempo, o conceito de lugar emerge em sua fala a partir do 
momento em que descreve suas experiências como parte de suas 
vivências, de forma individual, essa parcela do espaço geográfico 
passa a ter um novo significado, organizado pelo pertencimento e 
identidade. Do mesmo modo que aprendi com meus alunos e alu-
nas fronteiriços/as, passei a criar uma identidade com a fronteira, 
a pertencer a ela. A fronteira passou a constituir um lugar para 
o professor Marcos, assim como para a professora Couto. Além 
disso, percebi a relação da população, da comunidade fronteiriça 
com essa parcela do espaço geográfico, me permitindo estabelecer 
a relação com o conceito de território em sua dimensão simbólica.

O processo vivido na fronteira me movimentou como docen-
te. Passei a ressignificar minhas práticas e perceber as relações 
sociais ali postas como influenciadoras dessas mudanças. A partir 
disso, pude compreender as dinâmicas e, a partir do efeito que o 
território simbólico gerou em mim, entender minha prática como 
produto dessa realidade fronteiriça. Para compreender a influên-
cia da realidade local na prática docente recorremos a Tardif (2007) 
que propõe um quadro tipológico para compreender os saberes 
docentes. Muito mais que uma proposta de compartimentação, o 
autor busca unir o pluralismo profissional relacionado aos lugares 
e às vivências dos/das docentes. Para isso, Tardif coloca em evi-
dência o espaço de aquisição dos saberes. Ele busca, por meio de 
uma coerência biográfica, trazer saberes que são produzidos pelo 
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docente bem como os saberes que são externos, ou seja, os sabe-
res que não são produzidos em sua formação pré-profissional para 
lecionar, mas que também o constituem como profissional. Para 
tanto, uma das fontes de aquisição do saber é a prática do ofício na 
escola, ou seja, um saber proveniente de sua própria experiência 
na profissão, no meio social em que atua (Tardif, 2007, p. 63). Essa 
relação do/da docente com o meio social de atuação possibilita a 
criação de novos saberes, intimamente associados com suas práti-
cas. São saberes existenciais, oriundos de suas práticas e vivências 
com a realidade territorial. Para tanto, percebemos que, por meio 
da leitura de Tardif, o corpo docente é mobilizado a produzir novos 
saberes a partir de suas práticas e vivências. 

O que se depreende é que os saberes docentes não são, nessa 
perspectiva, oriundos apenas do meio acadêmico e/ou da forma-
ção inicial. Eles são constituídos ao longo das práticas da profissão 
e das vivências sociais, constituindo-se cotidianamente. O trabalho 
docente é realizado, em especial, para os alunos e alunas, isto é, 
nossa prática é realizada com seres humanos, que, a partir de suas 
vivências, passam a construir relações e dimensões com os espaços 
e demais sujeitos. Desta forma, a interação docente-discente possi-
bilita uma relação de trocas, conhecimentos e aprendizagens, algo 
que Tardif (2007, p. 125) considera como a dimensão intersubjetiva e 
emocional do trabalho docente. Desta maneira, observamos que os 
objetivos dos/das docentes são numerosos e variados, dependendo 
sempre das condições sociais e culturais nas quais atua8. Como já 
mencionado, nossos objetos – os jovens estudantes – são seres hu-
manos, carregados de elementos sócio-históricos, espacializados e 
lugarizados. O território, por meio de suas condicionantes, ou seja, 
dos sujeitos fronteiriços, chegará ao ambiente escolar, modificando 
o fazer docente e, consequentemente, a dimensão do trabalho des-
ses profissionais. Por isso, Tardif coloca que o trabalho docente é 
de caráter afetivo e emocional, dado que envolve a sensibilidade de 
perceber e refletir sobre e com as emoções (Tardif, 2007, p. 130). Da 
relação dos/das professores/as com os/as alunos/as, o território em 

8	 Sabemos que outras variáveis, tais como condições de trabalho, remu-
neração e demais condicionantes influenciam a natureza do trabalho 
docente, porém, neste artigo, o nosso foco está na relação simbólica da 
atuação docente em áreas de fronteira. 
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sua dimensão simbólica-cultural se materializa em sala de aula, pos-
sibilitando uma nova relação do ensinar e aprender. Para tanto, cabe 
agora escutar os/as professores/as que foram lecionar na fronteira 
e, a partir de seus relatos, perceber como o território e o lugar pode 
modificar o trabalho docente. 

A fronteira e nossa aula: revelando as práticas
Como aproximação e diálogo com os docentes foi proposto 

um questionário com quatro perguntas, sendo elas: 
	 1. Município de formação:
	      a) Graduação: 
	      b) Pós-Graduação:
	 2. Por qual motivo foste atuar na fronteira?
	 3. Buscando em Morin (2001) a relação do conhecimento 
com a cultura, existe uma influência de uma cultura bilíngue e do 
cotidiano fronteiriço em suas aulas? Em caso de resposta afirmati-
va, como isso ocorre?
	 4. Levando em consideração os saberes docentes de Tardif 
(2007) – que sublinham o pluralismo profissional relacionado aos 
lugares e às vivências dos docentes como uma etapa fundamen-
tal na constituição profissional – em sua prática na fronteira, você 
acredita que atuar nessa parcela do espaço geográfico contribuiu 
para sua (auto)formação? Em caso de resposta afirmativa, de que 
modo atuar na fronteira modificou sua forma de lecionar?

Foram escolhidos oito docentes da área das ciências sociais 
com os/as quais lecionei em algum momento. Todos/as eles/as lecio-
nam ou já lecionaram na fronteira do sul do Brasil em instituições 
públicas federais, dos quais cinco responderam o e-mail. Destes 
cinco, apenas um docente leciona em uma UF, os/as outros/outras 
quatro lecionam em um IF. Dois deles têm experiência na fronteira 
do Brasil com o Uruguai; outros/as três docentes atuam na região de 
fronteira do Brasil com a Argentina. Todos/as os/as docentes migra-
ram para a fronteira como consequência da aprovação no concurso 
público do magistério federal. Vale destacar que a formação dos/das 
docentes ocorreu em universidades localizadas em grandes centros, 
tais como Curitiba, Santa Maria e Porto Alegre.
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Os/as docentes destacam que a prática em sala de aula torna-
-se uma extensão da vida entre dois países: traz uma rica experiência 
para a compreensão das estruturas políticas, econômicas e sociais, 
que não se fundem, mas que criam uma lógica de oportunidades em 
todos os aspectos (cultura, lazer, consumo, ensino, etc.). Com esses 
relatos, percebe-se a dimensão do espaço geográfico no cotidiano 
dos/das professores/as, especialmente pelo universo simbólico do 
território, que possibilita a interação e o entendimento de um con-
tínuo entre os países. Observamos, nesses relatos, que a dinâmica 
social meramente nacional tende a ser superada nas aulas, levando 
os/as docentes a uma proposta mais integracionista. Isso leva a bus-
ca do conhecimento e da compreensão da história, estruturas e con-
junturas do país vizinho, para além da visão tradicional dos livros. 

O aspecto mais pontuado, sem dúvida, foi a diversidade lin-
guística, que chega à sala de aula com distintas formas, cabendo 
aos/às docentes buscar compreender as diferentes formas de co-
municação. As relações espaciais, a diversidade de estudantes e 
suas culturas também ganham espaço no fazer docente. Destaca-
mos um trecho de cada resposta para trazer aos leitores/a.

“Na fronteira em questão o “portunhol” cria outros ele-
mentos culturais específicos, estabelecendo espaços 
onde mesmo os que conhecem a Língua Portuguesa e a 
Espanhola não circulam com facilidade, condição que 
só pode ser possível com a inserção profunda na cul-
tura local. Posso afirmar que a construção de conhe-
cimentos específicos das disciplinas encontra vários 
obstáculos somente destacando este aspecto, tanto do 
professor como do aluno. A questão da língua tem ain-
da outros tipos de dificuldades como por exemplo, a 
diferença na comunicação com um aluno da fronteira 
e um aluno que vem de regiões mais distantes da fron-
teira, tanto do Brasil quanto do Uruguai. A forma de 
falar e de entender são diferentes, velocidade de fala, 
sotaques, desenvoltura do sujeito para se comunicar... 
em alguns casos, dificultam muito o processo de ensi-
no e aprendizagem” (fala do/a Professor/a A).



Marcos Bohrer • Igor Armindo Rockenbach • Nestor André Kaercher

99

“[...] posso dizer que atuar na região de fronteira traz 
consigo a noção de se conhecer esse ambiente potencial-
mente híbrido e saber aliar durante a prática cotidiana as 
orientações das instituições a que servimos, as necessida-
des do público ao qual nosso conhecimento servir e pelo 
qual deve se orientar e as singularidades do espaço em 
que atuamos. Em outras palavras, trabalhar na fronteira 
me faz ter que buscar formas de qualificar meu trabalho 
para aquele lugar” (fala do/a Professor(a) B).

“A atuação como docente na fronteira provocou uma re-
flexão mais profunda sobre os tempos, formas e modos 
do ensino e da aprendizagem. Isso, porque os conflitos 
e problemas relativos ao processo de construção dos 
conhecimentos entre professor e aluno estão em maior 
evidência, não estão acomodados em relações onde a co-
municação, aparentemente tranquila, cumpre seu papel 
sem conflitos. Lecionar na fronteira evidencia a necessi-
dade de trocas e de busca por conhecimentos para além 
da matéria ensinada” (fala do/a Professor(a) C).

“Eu nunca havia lecionado antes, então não sei dizer 
se ser professor na fronteira difere de ser professor em 
outros lugares. Se comparado com minhas docências 
orientadas, não senti diferenças significativas relacio-
nadas ao lugar” (fala do/a Professor(a) D).

“O contato com instituições estrangeiras, colegas e dis-
centes agrega a necessidade de aprimoramento. Um 
aprimoramento para atingir uma postura mais inte-
gracionista quanto ao ensino, que extrapole a postura 
meramente nacionalista. Ter conhecimento e com-
preensão da história, estruturas e conjunturas do país 
vizinho, para além tradicional. Poder atuar também 
como agente do ensino no outro país, como maneira de 
contribuir para o desenvolvimento intelectual e social. 
Aprender a considerar a realidade “estrangeira”, que 
passa a ser minha também” (fala do/a Professor(a) E).
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O relato dos/das professores/as revela uma nova realidade 
ao lecionar. Com exceção do/da docente D, que nunca havia lecio-
nado, os demais demostram uma relação do território com o fazer 
pedagógico. Tardif (2007) nos ajuda a compreender as relações exis-
tente entre a prática profissional e a constituição de saberes: é no 
cotidiano escolar, nas relações de socialização profissional que os 
saberes emergirão, de forma temporal. Desta forma, percebemos 
que os/as professores/as que já lecionavam enxergam elementos do 
território de forma mais nítida, uma vez que suas práticas passam 
por uma ressignificação. No relato do/da docente A evidencia-se que 
suas aulas, e, consequentemente, sua prática, passam por desafios 
constantes: a questão linguística emerge de forma a considerar que 
os processos de ensino e aprendizagem devem ser repesados. Vale 
destacar que, em alguns campi, devido aos projetos de integração, 
os/as docentes relatam que lecionam em turmas que 50% dos/das 
estudantes são brasileiros/as e os outros 50% são oriundos/as do país 
vizinho, o que enriquece e desafia constantemente o/a educador/a. 

A preocupação enquanto agentes educacionais ficam mar-
cada nos fragmentos dos/das professores/as B e C, os/as quais re-
velam o quanto o território pode desacomodar a prática escolar. 
Pensar na singularidade do espaço e, a partir dela, organizar suas 
aulas revela uma atenção aos/as discentes, ou seja, pensar nas prá-
ticas fronteiriças e nas relações sociais ali estabelecidas. Buscar o 
conhecimento para além do acadêmico e qualificar as práticas é, 
como elencado pelo/pela docente D, fugir da lógica nacionalista 
e buscar uma integração. Outro ponto elencado pelos/pelas do-
centes é a possibilidade de poder atuar também como agente do 
ensino no outro país, como maneira de contribuir para o desen-
volvimento intelectual e social. Aprender a considerar a realidade 
“estrangeira” passa a ser um novo desafio do/da docente. Em algu-
mas regiões e, conforme o projeto de integração, existe esse inter-
câmbio de docentes entre instituições educacionais brasileiras e 
uruguaias/argentinas. 

Muito do relatado por meus/minhas colegas foi justamente o 
que vivenciei quando fui lecionar na fronteira: sentia que minhas 
aulas, aquelas que lecionei durante três anos na capital e nos muni-
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cípios metropolitanos do Rio Grande do Sul, não davam conta das 
emergências fronteiriças. Era necessário refazer minha prática es-
colar, observando o espaço e suas vivências. Conceber o território 
como simbólico é isso: trazer as relações já exemplificadas no texto, 
tal como perceber o contrabando e o descaminho como práticas so-
ciais ligadas a sobrevivência; inferir que essa parcela pode ser con-
siderada o inicio do nosso território e não o seu fim; entender as 
dinâmicas espaciais como contínuas, de fluxo e não de pausa pois, 
para os/as jovens estudantes não existe um limite internacional en-
tre suas cidades, mas sim uma comunidade que vivencia a fronteira.

Analisando as relações com os saberes vivenciados nesse es-
paço geográfico, pondera-se que, conforme Tardif (2007), elas são 
incorporadas aos saberes adquiridos por meio da prática profis-
sional em sala de aula. Consoante ao citado pelos/pelas docentes, 
constantemente são utilizados, pelos/pelas estudantes, exemplos 
de relações entre brasileiros/as e argentinos/as e/ou uruguaios/as 
na região, seja em seus núcleos familiares, em relações estabele-
cidas com demais sujeitos que vivem no país vizinho e, até mesmo 
nas relações comerciais. Chama muito a atenção a relação dos/das 
estudantes com o comércio local: por vezes informam o que está 
mais barato em relação a um país ou outro, demonstrando que uma 
das coisas boas de se viver na fronteira é pode comprar no país 
vizinho. Por vezes, tratam da compreensão de determinados con-
ceitos em línguas diversas; por exemplo, sobre como a linguagem 
forma o indivíduo em uma determinada sociedade, bem como de-
mais relações existentes na fronteira. Vemos que o conhecimento 
não é apenas do docente: os/as estudantes por meio de suas vivên-
cias territoriais, especialmente considerando a dimensão simbóli-
ca, criam aprendizados. Isso posto, destacamos que, por meio do 
exercício cotidiano da sala de aula, os saberes não são necessaria-
mente construídos pelo próprio/a professor/a, mas também pelo 
meio social que os sujeitos ocupam, que acaba criando signos que 
os profissionais carregam em sua prática docente. É o território 
na sua dimensão simbólica construindo o ambiente escolar. É a 
fronteira ressignificando o fazer docente.
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Para ensinar/aprender com os pares

O conhecimento está ligado, por todos os lados, à estru-
tura da cultura, à organização social, à práxis histórica. 
Ele não é apenas condicionado, determinado e produzi-
do, mas é também condicionante, determinante e pro-
dutor (o que demonstra de maneira evidente a aventura 
do conhecimento científico). (Morin, 2001, p.27).

Morin (2001) elucida as relações estabelecidas na fronteira: 
o conhecimento está intimamente associado às relações estabe-
lecidas socialmente. Porém, destacamos aqui que toda a relação 
social está diretamente relacionada ao espaço geográfico: é nele 
que ela se materializa, produz signos e cria condições para cons-
truir saberes. Para tanto, é por meio da dimensão simbólica do 
território, conforme proposto por Haesbaert (2004), que esta par-
cela do espaço cria possibilidades para construir um novo sig-
nificado à prática docente. Essa condição de território simbóli-
co interligada à atuação profissional possibilita aos/às docentes 
uma autoformação por meio de saberes que são constituídos em 
sala de aula, em sua prática cotidiana, tal como preconizado por 
Tardif (2007). Analisar a influência dos espaços em que a prática 
pedagógica se desenvolve não é apenas um item essencial para 
formular uma proposta que esteja de acordo com a realidade dos/
das discentes, mas também para compreender a dimensão do 
território na prática docente. Para Tuan (1983), compreender o 
espaço como lugar significa perceber-se componente dessa par-
cela do espaço geográfico, algo essencial aos/às professores/as 
que a vivenciam. E pertencer é, também, ver a potencialidade 
que esses mesmos espaços proporcionam para a abordagem dos 
conteúdos disciplinares.

A região fronteiriça, com sua gama de significados, torna-se 
um espaço formativo não apenas na dimensão escolar, mas por 
mobilizar uma nova lógica a partir da interiorização da rede fede-
ral. Pesquisas no campo da Educação, Geografia e demais ciências 
podem ser estimuladas a partir dessa aproximação, promovendo 
o maior entendimento dessa região; facilitando a formulação de 
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novas práticas escolares e formando e autoformando professores/
as e pesquisadores/as para compreenderem e atuarem nessa reali-
dade complexa. Nesse percurso, as experiências subjetivas com o 
território vão se tornando um material rico em múltiplas formas. 
Concluímos que a fronteira, de fato, afeta a prática docente e, mais 
do que isso, sua dimensão simbólica se entrelaça às práticas pro-
fessorais. Contudo, isso não ocorre de maneira simples, conteúdos 
disciplinares são vistos de uma maneira distinta, fruto de uma re-
lação com o saber por partes dos/as alunos/as que são oriundos de 
diferentes espaços, gerando uma riqueza em seus conhecimentos. 
Nesse sentido, o/a docente se reforma e aprende, através do con-
tínuo processo de pertencimento no lugar, pois, à medida em que 
passa a pertencer a essa parcela do espaço geográfico os/as profes-
sores/as criam signos com a fronteira.  

A interiorização da rede federal, que criou UF e IF em zonas 
distantes dos grandes centros, permitiu o encontro de profissio-
nais da educação com a realidade fronteiriça. Para tanto, podemos 
compreender que esses/essas profissionais deparam-se com os 
dois conceitos fundamentais da Geografia: o de lugar – no momen-
to em que passam a estabelecer relações de pertencimento com 
a fronteira – e o de território – quando os elementos coletivos da 
cultura fronteiriça passam a exercer um poder sobre a prática do-
cente. Desse encontro, temos hoje práticas que são reconstruídas 
por esses profissionais, que passam a carregar novos elementos 
e construir saberes novos a partir dessa vivência. Essas vivências 
trazem novas perspectivas ao corpo docente que, quando aberto as 
singularidades do espaço geográfico, compreendem essas relações 
e suas interfaces. 
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